
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2019587 - SP 
(2021/0366000-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957

AGRAVADO : MARIA ARAUJO RAMOS
ADVOGADO : DANIEL TAVARES ZORZAN - SP315844
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAJAMAR
ADVOGADA : GLADYS NATALINA MARIA NEGRINI - SP105125
INTERES. : PLENA SAÚDE LTDA
ADVOGADO : PERLA MARTINEZ GIMENEZ - SP378715
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 478 DO CC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. No caso, constata-se que a argumentação apresentada no recurso, quanto à impossibilidade 
de migração para a modalidade individual, mostra-se deficiente, atraindo, assim, a incidência 
do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 478 DO CC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. No caso, constata-se que a argumentação apresentada no recurso, quanto à impossibilidade 
de migração para a modalidade individual, mostra-se deficiente, atraindo, assim, a incidência 
do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Amil Assistência Médica 
Internacional S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 671):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. 1. PARTE AGRAVANTE QUE REBATEU, AINDA 
QUE SUCINTAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. 2. VIOLAÇÃO AO ART. 478 DO CC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 3. AGRAVO 
CONHECIDO, EM JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO, PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 676-686), a agravante afirma a 

Documento eletrônico VDA35062726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 02/02/2023 18:04:03
Código de Controle do Documento: 7339c0fa-7641-47f5-9ea0-c11af5f33635



inaplicabilidade da Súmula 284/STF, pleiteando, ao final, a reconsideração da decisão 
ou o julgamento do recurso pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 689-697 e 699-707 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

Conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial interposto 
pela ora agravante, no caso em análise, constata-se que a argumentação apresentada 
no recurso quanto à impossibilidade de migração para a modalidade individual, com 
base no mencionado dispositivo legal, mostra-se deficiente, atraindo, assim, a 
incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA 
CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por dano moral, em razão 
de negativa de autorização de internação hospitalar em caso de urgência.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado ?
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões ? impede a 
apreciação do recurso especial.
5. Agravo interno no Agravo em Recurso Especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.083.164/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.019.587 / SP
Número Registro: 2021/0366000-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10004730920188260108 1000473092018826010850000

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957
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ADVOGADA : GLADYS NATALINA MARIA NEGRINI - SP105125
INTERES. : PLENA SAÚDE LTDA
ADVOGADO : PERLA MARTINEZ GIMENEZ - SP378715

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957

AGRAVADO : MARIA ARAUJO RAMOS
ADVOGADO : DANIEL TAVARES ZORZAN - SP315844
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAJAMAR
ADVOGADA : GLADYS NATALINA MARIA NEGRINI - SP105125
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INTERES. : PLENA SAÚDE LTDA
ADVOGADO : PERLA MARTINEZ GIMENEZ - SP378715

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13
/02/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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